
 

 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                 PL 302/2017 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do nobre Vereador 

Hélio Mauro Silva Brasileiro.  

Trata-se de PL que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de instalação de ambulatórios em universidades públicas, particulares e nas instituições de 

ensino superior no âmbito do Município, e dá outras providências”, com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º As universidades públicas e particulares, bem 

como as instituições de ensino superior deste Município deverão instalar 

ambulatórios para pronto atendimento de primeiros socorros em área 

apropriada da repartição, dotados de assistência adequada e com os 

equipamentos necessários, inclusive um Desfibrilador Externo Automático 

(DEA). 

Parágrafo único. O referido ambulatório deverá manter 

ao menos um profissional da área da saúde capacitado para prestar o devido 

socorro, durante os períodos de aula, até a chegada da ambulância. 

Art. 2º Considera-se para efeito desta lei as universidades 

públicas, particulares e instituições de ensino superior com, no mínimo, 700 

(setecentos) alunos matriculados. 

Art. 3º A infração desta lei implicará nas seguintes 

penalidades: 

I – Advertência; 

II – Multa de R$ 1.000,00 (Mil Reais), dobrada no caso de 

reincidência; 

Art. 4º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, 

no que lhe couber, inclusive para fins de fiscalização. 

Art. 5º As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

A Lei Orgânica do Município dispõe, no que diz 

respeito ao tema saúde, Art. 33, I, “a”: 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 

Prefeito, legislar sobre as matérias do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

I- assuntos de interesse local, inclusive 

suplementando a legislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: 



 

 
 

a) à saúde (...) 

A Constituição Federal, Art. 30, I estabelece a 

competência do município para legislar sobre assuntos que sejam do interesse local, sendo a 

saúde, conforme a LOM, um deles: 

Art. 30. Compete aos  Municípios : 

I- legislar sobre assuntos de interesse local;   

Dispõe ainda a LOM, a respeito da Política 

Econômica, bem como sobre a contribuição das atividades econômicas no Município, visando 

o bem-estar da população, Art. 163: 

Art. 163. O Município promoverá o seu 

desenvolvimento agindo de modo que as atividades econômicas realizadas em seu território 

contribuam para elevar o nível de vida e o bem-estar da população local (...).     

Sublinha-se ainda, que este Projeto de Lei encontra 

respaldo no Poder de Polícia, esse disciplinado no Código Tributário Nacional, Art. 78: 

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da 

administração pública que, limitando ou disciplinado direito, interesse ou liberdade, regula a 

prática de ato ou abstração de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos”.  

Ensina Hely Lopes Meirelles, sobre a extensão e 

limites, e os meios de atuação da polícia administrativa, em Direito Municipal Brasileiro, 15ª 

Edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2006. p.473, 477 e 478: 

1.5 Extensão e limites  

A extensão do poder de polícia é hoje muita ampla, 

abrangendo desde à proteção à moral e aos bons costumes, a preservação da saúde (...).  

1.7 Meios de atuação 

Atuando a polícia administrativa de maneira 

preferentemente preventiva, ela age através de ordens e proibições, mas, e sobretudo, por meio 

de normas limitadoras e condicionadoras da conduta daqueles que utilizam ou exercem 

atividades que possam afetar a coletividade (...) fixando condições e requisitos para o uso da 

propriedade e o exercício das atividades que devam ser policiadas. 

Por fim, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

(Código do Consumidor) consagra como princípio a presença do Estado no mercado de 

consumo, bem como a Política Nacional de Relações de Consumo que tem por objetivo o 



 

 
 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, 

Art. 4º: 

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo 

tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, 

saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de 

vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendido os seguintes 

princípios: (grifamos) 

 I - (...)    

II- ação governamental no sentido de proteger 

efetivamente o consumidor:  

(...) 

                            c) pela presença do Estado no mercado de consumo;         

 

No texto transcrito já estão inseridas as correções com 

a apresentação das Emendas 1 (supressão do termo públicas) e 2 (Art.3º, aplicação de 

penalidades). 

A aprovação da matéria depende da votação da 

maioria dos membros, Art 162 do Regimento Interno: 

“Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros” 

 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

          É o parecer. 

Sorocaba, 7 de março de 2018. 

 

RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

         PROCURADORA LEGISLATIVA 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

SECRETÁRIA JURÍDICA 


